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Os processos de controle aplicados à administração pública estão cada vez mais rígidos e 
modernizados. Embora exista o processo licitatório como regra, existem algumas exceções, 
dentro do universo do orçamento público, dentre as quais se encaixa regime de suprimento de 
fundos, o qual apesar de ter regras claras quanto a sua utilização, é fonte de diversos 
problemas para o Poder Público. O objetivo geral deste trabalho foi analisar o processo de 
suprimento de fundos numa instituição pública do Estado da Paraíba, por meio de uma 
pesquisa de natureza aplicada e abordagem qualitativa e quantitativa. A pesquisa levou em 
consideração três objetivos específicos: a) Investigar a legislação pertinente a suprimento de 
fundos; b) Conhecer o processo de suprimentos de fundos no âmbito do órgão objeto de 
estudo; c) Verificar a aplicabilidade da legislação nos processos do órgão em análise. A partir 
da análise de documentos de prestações de contas anual do exercício financeiro de 2015, 
composta por 67 processos, foi delineado o fluxograma do processo no setor analisado e, com 
base na legislação em vigor, os documentos foram analisados quanto aos seguintes pontos: 
validade dos documentos anexados ao processo, período de execução das despesas, 
atendimento quanto a classificação das despesas, atendimento quanto ao valor definido pela 
legislação e quantidade e adequação dos documentos apresentados nas prestações de contas. 
Embora tenha sido observado alguns problemas, nenhum teve dimensão suficiente para 
prejudicar a legalidade da prestação de contas analisada. 
Palavras-chaves: Administração Pública. Orçamento Público. Despesa Pública. Regime de 





The control processes applied to the public administration are increasingly rigid and 
modernized. Although there is the bidding process as a rule, there are some exceptions, in the 
universe of the public budget, among which the fund-supply regime fits in, which, despite 
having clear rules as to its use, is a source of several problems for the Public Power. The 
general objective of this work was to analyze the process of supply of funds in a public 
institution of the State of Paraiba, based on a research of applied nature and qualitative and 
quantitative approach. The research took into account three specific objectives: a) To 
investigate the legislation pertinent to the supply of funds; B) To know the process of supply 
of funds in the scope of the department object of study; C) Verify the applicability of the 
legislation in the processes of the department under analysis. Based on the analysis of the 
annual financial statements of the financial year 2015, comprising 67 processes, We outlined 
the process flow chart in the analyzed sector and, based on the legislation in force, the 
documents were analyzed for the following points: Validity of the documents attached to the 
file, period of execution of expenses, attendance regarding the classification of expenses, 
attendance regarding the amount defined by the legislation and quantity and adequacy of the 
documents presented in the accountability. Although some problems were observed, none 
were of sufficient magnitude to undermine the legality of the accounts analyzed. 
Keyworks: Public Administration. Public Budget. Public Expenditure. Fund-supply Regime 
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O controle da administração pública tem se tornado cada vez mais rígido. Os 
mecanismos de fiscalização têm dotado os órgãos de controle de uma maior propriedade e 
eficiência no que concerne ao controle externo da administração pública, subsidiando desde a 
análise das contas dos gestores até a realização de auditorias. 
Controle é a faculdade de vigilância, orientação e a correção que um poder, órgão 
ou autoridade exerce sobre a conduta funcional de outro. (MEIRELLES, 2003). Essa ideia 
não vem de hoje, ao contrário, sua origem se mistura à própria formação do Estado Moderno. 
Segundo Chaves (2007), vem desde 1789, quando a Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão foi aprovada pela Assembleia Nacional da França, e “outorgava à sociedade o direito 
de pedir contas a todo o agente público pela sua Administração”. 
Neste sentido, o orçamento público, enquanto instrumento de planejamento, que 
apresenta múltiplas funções, a exemplo de planejamento, contábil, financeiro e de controle, 
traduz-se numa importante ferramenta para o gestor poder administrar com eficácia a 
alocação dos recursos públicos. 
O orçamento é basicamente um contraponto entre a previsão de receitas e fixação 
de despesas que precisará ser administrada da melhor forma possível pelo gestor. Na prática 
toda administração deve buscar gerir os recursos com vistas a evitar déficits orçamentários. 
Por isso, o foco quando se trata de controle recai, justamente, sobre as despesas. 
A ideia é que, assim como as pessoas buscam a melhor proposta para realizar seus 
negócios, a administração também assim o faça. No entanto, o que para aquelas é facultativo, 
para esta é uma imposição constitucional. As entidades governamentais são, quase sempre, 
obrigadas a realizar um procedimento prévio com o objetivo de encontrar a oferta mais 
vantajosa para a administração. A esse procedimento dá-se o nome de licitação. (MIRANDA, 
2007). 
No entanto, apesar do processo licitatório ser a regra, existem exceções. O 
suprimento de fundos é uma delas, pois apesar de ser uma forma de execução de despesa, 
inexiste a obrigatoriedade de licitação quanto a ele. 
O regime chamado de suprimento de fundos ou adiantamentos foi criado tendo em 
vista as dificuldades nos órgãos públicos de realizarem despesas em caráter emergencial, que 
não possam submeter-se aos procedimentos licitatórios normais. Tal situação se verifica 
quando, por responsabilidade do ordenador da despesa, é designado um servidor, que através 
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de um prévio empenho, recebe um valor numerário para que possa empregar na realização das 
despesas expressamente definidas em lei.  
Todavia, apesar de tal procedimento ter regras claras quanto a sua utilização, 
muitos são os problemas e dificuldades enfrentadas pelo Poder Público quanto à execução, 
fiscalização e controle da administração do regime em questão. Neste contexto o presente 
trabalho propõe responder a seguinte questão problema: Como se dá o processo de suprimento 
de fundos em uma instituição pública no Estado da Paraíba? 
O objetivo geral do presente trabalho foi analisar o processo de suprimento de 
fundos numa instituição pública do Estado da Paraíba. Para o cumprimento do objetivo 
proposto, utilizou-se três objetivos específicos: a) Investigar a legislação pertinente a 
suprimento de fundos; b) Conhecer o processo de suprimentos de fundos no âmbito do órgão 
objeto de estudo; c) Verificar a aplicabilidade da legislação nos processos do órgão em 
análise.  
A partir da análise da legislação e dos processos de suprimento de fundos, 
observa-se um paralelo entre a legislação e a prática observada, buscando verificar a 
aplicabilidade da legislação vigente, apontando eventuais problemas e dificuldades na 
execução do regime por parte do órgão em análise. 
O foco da pesquisa, no entanto, não se limita a isso, traduzindo-se também numa 
oportunidade de conhecer e aprofundar mais na legislação pertinente ao processo de 
suprimento de fundos, tanto em nível federal quanto em nível estadual. Ademais, o trabalho 
também proporcionou uma oportunidade de visualizarmos na prática como se dá a aplicação 
do processo de suprimento de fundos num determinado lócus, podendo-se visualizar aí a 
observância ou não do que versa a legislação em vigor. 
A partir dos resultados obtidos, a pesquisa pode contribuir, para a identificação 
das eventuais falhas e dificuldades enfrentadas pelos servidores responsáveis pela aplicação 
de tal regime, para que se busque soluções para os problemas identificados, contribuindo 
assim para tornar a gestão pública, em termos de suprimento de fundos, mais eficiente. 
O trabalho encontra-se didaticamente dividido em 5 partes, contendo, além desta, 
o referencial teórico, suporte utilizado para nortear a análise, a descrição do método utilizado, 




2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1 O ORÇAMENTO PÚBLICO 
 
Quanto ao termo orçamento, existem diversas definições na literatura. Serão 
apresentadas aqui algumas, a título de delimitação e correlação do tema proposto neste 
trabalho com o universo do orçamento público 
Para Pires (2002), o orçamento é uma prévia autorização do Poder Legislativo 
para que uma entidade pública realize receitas e despesas, num determinado período de 
tempo, traduzindo-se num contínuo processo de planejamento dinâmico através do qual o 
Estado busca demonstrar seus planos e programas de trabalho para aquele período 
determinado. 
 
A função principal do orçamento é o controle dos recursos com que a sociedade terá 
que contribuir para manter em funcionamento os serviços públicos necessários ao 
atendimento das necessidades econômicas e sociais da população, bem como da 
aplicação desses recursos por parte do Estado. (PIRES, 2002, p. 70). 
 
Orçamento é o ato através do qual o Poder legislativo autoriza que o Poder 
Executivo realize despesas, por um certo período de tempo, destinados ao funcionamento dos 
serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica do país, bem como arrecadar 
as receitas previstas em lei. (BALEEIRO, 2001). 
Conceito subjetivo interessante nos traz Silva (2002) que ao definir o orçamento 
caracteriza-o como a faculdade que o povo adquiriu de aprovar os gastos que o estado irá 
realizar durante o exercício, por meio de seus representantes. 
O orçamento público é o instrumento que materializa a ação planejada do Estado 
na manutenção de suas atividades e na execução de seus projetos. (PISCITELLI, TIMBÓ E 
ROSA, 1997). Portanto, trata-se de um instrumento essencial da função de planejamento da 
atividade estatal, que hoje tem uma importância fundamental para a eficiência da gestão 
pública. 
Para fechar a delimitação de tal conceito, aqui informo o disponibilizado pelo 
Ministério do Planejamento do Governo Federal, segundo o orçamento público:  
 
É um instrumento de planejamento governamental em que constam as despesas da 
administração pública para um ano, em equilíbrio com a arrecadação das receitas 
previstas. É o documento onde o governo reúne todas as receitas arrecadadas e 
programa o que de fato vai ser feito com esses recursos. É onde aloca os recursos 
destinados a hospitais, manutenção das estradas, construção de escolas, pagamento 
de professores. É no orçamento onde estão previstos todos os recursos arrecadados e 
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onde esses recursos serão destinados. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 2015). 
 
O orçamento é um documento que trabalha com previsões de arrecadação e gastos 
da máquina pública, ou seja, nele haverá uma previsão de receitas e, diante dessa previsão, um 
planejamento de despesas.  
Portanto, observa-se que o Orçamento Público é um documento legal, pois é 
aprovado por lei, e que contém a previsão de receitas e a fixação de despesas a serem 
realizadas pelo governo para um período de um ano, denominado de exercício. De acordo 
com a Carta Maior (Constituição de 1988), esse orçamento deve ser votado e aprovado até o 
final de cada ano, com validade para o ano subsequente. Após a aprovação, o projeto de 
orçamento deve ser sancionado pelo chefe do Poder Executivo (presidente da república, 
governadores ou prefeitos) e publicado em veículo oficial, transformando-se, então, na 
chamada Lei Orçamentária Anual. 
 
2.2 A DESPESA PÚBLICA 
 
Por conseguinte, adotamos o entendimento de despesa pública enquanto o 
conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para o funcionamento dos serviços 
públicos. (PIRES, 2005).  
 
É de conhecimento de todos que o orçamento é composto de receitas (ingresso dos 
recursos financeiros) e despesas (aplicação dos recursos ingressados). Nesse sentido, 
a despesa é parte do orçamento, ou seja, é onde se encontram classificadas todas as 
autorizações para gastos com várias atribuições e funções governamentais. (PIRES, 
2005, p. 153). 
 
A despesa é constituída pela obrigatoriedade de desembolso financeiro por parte 
dos cofres públicos, com o objetivo de financiar as ações de governo, bem como cumprir com 
quaisquer outras obrigações legais, contratuais etc. (PIRES, 2005). 
“Constituem despesa pública todos os desembolsos efetuados pelo Estado no 
atendimento dos serviços e encargos assumidos no interesse geral da comunidade, nos termos 
da constituição da lei, ou em decorrência de contratos e outros títulos”. (PARAÍBA, 1971). 
Assim como a receita, as despesas também podem ser classificadas em despesas 
orçamentárias e despesas extra orçamentárias. As despesas orçamentárias constituem “o 
conjunto dos gastos públicos autorizados por intermédio do orçamento ou de créditos 
adicionais, devendo evidenciar a política econômico-financeira e o programa do governo”. 
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(PIRES, 2005, p. 73). Já as despesas extra orçamentárias são aquelas que não constam na lei 
do orçamento e traduzem as diversas saídas decorrentes de levantamento de depósitos, 
cauções, pagamento de restos a pagar, dentre outras. (PIRES, 2005). 
“Quando a administração pública assume o compromisso que implique em 
realização de despesas, como regra, deve proceder a reserva de recursos, previstos no 
orçamento, para cumpri-lo” (FERNANDES, 2002, p.5). Assim sendo, dentro do processo 
orçamentário, pode-se classificar a despesa orçamentária em três etapas: planejamento, 
execução e controle/avaliação, as quais trataremos a seguir. 
 
2.2.1 Planejamento da Despesa 
 
De acordo com o Ministério da Fazenda (2014), a etapa de planejamento abrange 
a análise para a formulação do plano de ações que servirão de base para a fixação da despesa 
orçamentária. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 165, estabelece 
como instrumentos de planejamento o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA. (BRASIL, 1988). 
A fase de planejamento da despesa encontra-se dividida em quatro etapas: 
a) Fixação da despesa; 
Essa fase compreende o estabelecimento dos valores referentes aos limites de 
gastos a serem efetuados pelos órgãos públicos. Inicia-se com a adoção de medidas rumo a 
uma determinada situação idealizada, tomando por base os recursos disponíveis e as diretrizes 
e prioridades da gestão e encerra-se, de maneira geral, com a autorização dada pelo poder 
legislativo por meio da lei orçamentária anual. (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2014). 
b) Descentralização/movimentação de créditos; 
Essa fase se caracteriza quando há movimentação de parte do orçamento, sem que 
haja mudanças quanto a classificação institucional, funcional, programática e econômica dos 
créditos, objetivando que outras unidades administrativas possam executar a despesa 
orçamentária. (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008). 
c) Programação orçamentária e financeira; e 
A fase denominada programação orçamentária e financeira consiste na 
“compatibilização do fluxo dos pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando o ajuste 
da despesa fixada às novas projeções de resultados e da arrecadação” (MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, 2008). 
d) Processo de licitação e contratação. 
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O processo de licitação refere-se ao conjunto de procedimentos administrativos 
adotados pela administração pública para adquirir materiais, contratar obras e serviços, alienar 
ou ceder bens a terceiros e fazer concessões de serviços públicos, objetivando obter as 
melhores condições para o Estado, conforme constitucionalmente determinado. 
(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008). 
 
2.2.2 Execução da Despesa 
 
A execução da despesa orçamentária acontece em três estágios, conforme previsto 
na Lei nº 4.320/1964: empenho, liquidação e pagamento. 
a) Empenho 
O empenho é o primeiro estágio da fase de execução da despesa e tem seu 
conceito legal no art. 58 da Lei Federal nº 4.320/64: “o empenho da despesa é o ato emanado 
de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de 
implemento de condição”. Assim sendo, a emissão do empenho precede a realização da 
despesa e constitui-se numa reserva de dotação orçamentária destinada a um fim específico. 
(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008). 
b) Liquidação 
A fase da liquidação envolve todos os atos de verificação e conferência, desde a 
entrada do material ou a prestação do serviço até o reconhecimento da despesa. (JUND, 
2008). 
O artigo 63 da Lei 4.320/64 versa que a liquidação consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito, para apurar três pontos: 
- A origem e o objeto do que se deve pagar; 
- A importância exata a pagar; e 
- A quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação. 
c) Pagamento 
O último estágio da realização da despesa é o pagamento, que consiste na entrega 
de numerário ao credor por meio de cheque nominativo, ordens de pagamentos ou crédito em 






2.2.3 Controle e Avaliação 
 
A fase de controle e avaliação compreende a fiscalização realizada pelos órgãos 
de controle e pela própria sociedade, formando um sistema de controle cujo objetivo é avaliar 
fatores como a ação governamental, a administração dos gestores públicos, bem como a 
aplicação dos recursos públicos, utilizando-se para tal de fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, a partir de dimensões como cumprimento das metas 
do PPA, execução do programa de governo e dos orçamentos administrados. (MINISTÉRIO 
DA FAZENDA, 2014). 
 
2.3 A DESPESA PÚBLICA E O PROCESSO DE LICITAÇÃO 
 
A obrigatoriedade da realização de licitações públicas está prevista na nossa Carta 
maior, no inciso XXI do art. 37, onde podemos ler que:  
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL, 1988). 
 
Essa obrigatoriedade estende-se tanto às pessoas políticas quanto as entidades de 
suas administrações indiretas, ou seja, estão obrigados a licitarem todos os órgãos da 
administração pública direta e os da administração pública indireta, a saber as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. (MIRANDA, 
2007). 
Todavia, por tratar-se de norma de eficácia contida ou restringível, o legislador 
infraconstitucional estabeleceu as hipóteses da não utilização do processo licitatório, as quais 
encontram-se divididas em três figuras jurídicas: 
 Licitação dispensada, nos termos dos incisos I e II do art. 17 da Lei das 
Licitações; 
 Licitação dispensável, nos termos dos incisos I a XXIV do art. 24 da Lei das 
Licitações; 




A Lei de Licitações (8.666/1993) estabeleceu cinco modalidades de licitação: a 
concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão (para venda a terceiros de 
mercadorias que não servem mais). No ano de 2002, por força da Lei 10.520/2002, foi 
instituído o procedimento de aquisição de bens e serviços denominado pregão. 
A escolha da modalidade e do tipo de licitação é definida a partir da compra a ser 
realizada e do valor total de bens a serem adquiridos. Há produtos e serviços que só poderão 
ser adquiridos a partir da realização de uma modalidade específica de licitação, enquanto 
outros podem ser comprados por diferentes sistemas. 
O suprimento de fundos é despesa que se enquadra na exceção da regra, logo se a 
regra é licitar, tal regime de despesa, pela sua própria natureza, encontra seu respaldo legal no 
Inciso II do artigo 24 da própria Lei de Licitações: 
 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
[...] 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(BRASIL, 1993). 
 
Portanto, trata-se de despesa legal, enquadrada nas hipóteses de dispensa de 
licitação, cuja aplicabilidade também se mostra legalmente restrita conforme veremos no 
próximo item. 
 
2.4 SUPRIMENTO DE FUNDOS 
 
Inicialmente, vejamos a definição legal do que seria o regime de suprimento de 
fundos, originalmente chamado de regime de adiantamento, a partir do que versa o art. 68 da 
Lei nº 4.320/64: 
 
Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente 
definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para fim de realizar despesas, que não possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicação. (BRASIL, 1964). 
 
Para Santos e Feijó (2014): 
 
Suprimento de fundos é o nome dado, no âmbito do governo federal, para a 
sistemática de adiantamento concedido ao servidor para que ele execute despesa 
que, por sua peculiaridade, não se enquadre na sistemática normal de execução. Em 
muitos estados e municípios, a denominação adotada é regime de adiantamento ou 




Segundo Filho (2004), o regime de suprimento de fundos ou de adiantamento ou, 
ainda, suprimento individual, consiste na entrega de numerário a servidor, sob critério e 
responsabilidade do ordenador, através de um prévio empenho e com dotação própria da 
despesa a realizar, e que, devido sua urgência não possa submeter-se ao procedimento normal 
da execução orçamentária. 
 
O suprimento de fundos é uma autorização de execução orçamentária e financeira 
por uma forma diferente da normal [...] sempre precedido de empenho na dotação 
orçamentária específica e natureza de despesa própria, com a finalidade de efetuar 
despesas que, pela sua excepcionalidade, não possam se subordinar ao processo 
normal de aplicação, isto é, não seja possível o empenho direto ao fornecedor ou 
prestador, na forma da Lei nº 4.320/64, precedido de licitação ou sua dispensa, em 
conformidade com a Lei nº 8.666/93. (CGU, 2008, p. 01). 
 
O Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, ratifica o conceito constante na 
Lei nº 4.320/64 e no Decreto-lei nº 200/67 ao apresentar o suprimento de fundos como um 
instrumento de exceção através do qual a administração pública, a critério do ordenador de 
despesas, poderá conceder suprimento de fundos (adiantamento), desde que a despesa a 
realizar não possa ser submetida ao processo normal de aplicação. 
Por fim, a base maior será a Lei Estadual nº 3.654/71. Nela o capítulo IV é 
dedicado aos adiantamentos e em seu art. 90 podemos ler que: 
 
O regime de adiantamento é aplicável, a critério da administração, na satisfação de 
quaisquer despesas extraordinárias ou urgentes, ou que, por qualquer motivo não 
possam subordinar-se ao processo normal do emprego da dotação, e consiste na 
entrega de numerário a servidor, sempre procedida da emissão de nota de empenho, 
à conta de dotação própria, após a liquidação pelos serviços de contabilidade 
competentes. (PARAÍBA, 1971). 
 
Apesar de seu caráter excepcional, a concessão de suprimento de fundos, observa 
os três estágios da despesa: empenho, liquidação e pagamento, sendo o que diferencia a 
execução de despesa por suprimento de fundos das outras formas de execução de despesa é o 
fato de o empenho ser feito em nome do servidor, o adiantamento da quantia a ele e a 
inexistência de obrigatoriedade de licitação, nos termos da lei. (CGU, 2008).  
 
2.4.1 Base Legal do Suprimento de Fundos 
 
O regime de suprimento de fundos está totalmente embasado em normas legais, as 
quais são expressas principalmente pelas leis. Nesse sentido, tem-se a regulamentação geral 
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pautada em dispositivos normativos de âmbito federal, bem como dispositivo de normatização 
estadual, caracterizado sob a forma de lei. 
A primeira norma que disciplinou essa modalidade de despesa, foi no ano de 
1922. Foi o regulamento de contabilidade pública, o qual tratou do tema sob a nomenclatura 
de suprimento individual. 
a) Legislação Federal Sobre Suprimento de Fundos 
Atualmente, o regime em estudo é disciplinado, em nível federal, principalmente, 
pelas normas abaixo expostas: 
 Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Esta Lei, de acordo com sua própria ementa, “Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal”, sendo que nos seus artigos 68 e 69, faz referência direta ao 
regime de suprimento de fundos. 
 Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 
Este decreto trata da unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, 
atualiza e consolida a legislação pertinente, além de outras providências, e em seus artigos 45 
a 47 disciplina sobre o regime de adiantamento. 
 Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
Este decreto-lei trata da organização da Administração Federal e estabelece 
diretrizes para a Reforma Administrativa. Em seu artigo 74 trata do tema do suprimento de 
fundos. 
 Portaria nº 95, de 19 de abril de 2002 – Ministério da Fazenda. 
Esta portaria fixa os limites para concessão de suprimento de fundos e para os 
pagamentos individuais de despesas de pequeno vulto. 
b) Legislação Estadual Sobre Suprimento de Fundos 
Em nível de Estado da Paraíba, observamos duas normas que versam sobre o 
suprimento de fundos. São elas: a Lei Estadual nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, que 
estabelece normas e princípios da administração financeira estadual, e traz em seu texto um 
capítulo inteiro dedicado ao regime de adiantamento e a resolução TCE-PB Nº 09, de 30 de 
janeiro de 1997, que dispõe sobre as informações que devem ser encaminhadas ao TCE-PB 
para instruir processos de prestação de contas de adiantamentos feitos por órgãos da 
administração pública estadual e municipal. 
 Lei Estadual nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971. 
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De acordo com esta lei, o adiantamento é aplicável, sempre a critério da 
administração, para satisfazer despesas urgentes ou extraordinárias. No entanto, todo o 
procedimento passa – ou deveria passar – por um rigoroso controle legal. 
A aplicação dos adiantamentos deve obedecer às normas, condições e finalidades 
devidamente expressas em sua requisição, bem como respeitar os limites do período indicado 
nas notas de empenho correspondentes. (PARAÍBA, 1971). 
A lei estabelece, para aplicação dos adiantamentos, cinco princípios básicos: 
I. A movimentação dos adiantamentos dar-se-á mediante cheque nominal a ser 
sacado em conta aberta pelo responsável; 
II. A abertura da referida conta deve ser efetuada no mesmo dia do recebimento 
do numerário ou, diante de impossibilidade, no dia útil subsequente; 
III. Somente após o empenho do adiantamento e, respeitado o período de 
utilização fixado, poderão ser efetuadas as despesas; 
IV. Os pagamentos deverão ser realizados até o último dia do período de 
utilização; 
V. Quando houver saldos não utilizados, estes devem ser recolhidos num prazo de 
até 30 dias, contados a partir do término do período de utilização, sob pena de multa pela não 
observância deste item. 
Importante também aqui frisar que as notas fiscais ou faturas serão expedido em 
nome do Estado com indicação do órgão interessado e os respectivos recibos de pagamento 
deverão ser expedidos em nome do responsável pelo adiantamento, devendo conter 
discriminado o seu cargo e a sua respectiva matrícula. Caso o pagamento seja feito em cheque 
as notas devem fazer referência ao número e data do cheque. (Art. 93, V, § 1°). 
Outro ponto importante a ser observado é que o fornecimento do material ou a 
execução do serviço oriundo de um adiantamento não pode ser atestado pelo servidor 
responsável pelo mesmo, devendo ser feito por outro servidor mediante visto da autoridade 
requisitante. Exceção a essa regra ocorre quando tratar-se de despesas “miúdas” das quais não 
haja a possibilidade de obtenção de recibo, caso este em que a comprovação dar-se mediante 
declaração escrita do responsável pelo adiantamento, devidamente ratificada pela autoridade 
requisitante. (Art. 93, V, § 2° e 3º). 
Assim como toda despesa pública prescinde de prestação de contas, os 
responsáveis pelo adiantamento deverão prestar contas da aplicação dos recursos recebidos, 
num prazo de até 30 dias, contados do último dia útil do período de utilização, sob pena de 
multa. Essa prestação de contas deve ser feita mediante ofício remetido a autoridade 
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requisitante, no qual deverão constar os seguintes itens (Art. 96, I a VII): número e data de 
emissão da nota de empenho, bem como sua classificação orçamentária; valor recebido e data 
do recebimento; mapa discriminativo da despesa realizada; notas fiscais ou faturas, bem como 
quaisquer outros comprovantes da despesa; extrato de conta bancária; guia de recolhimento de 
saldo não aplicado, quando houver sobras e número da nota de retificação dos saldos 
orçamentários, quando se tratar de casos como o do item anterior. 
O processo de comprovação da despesa deverá ser encaminhado ao órgão 
competente do Poder Executivo. Ressaltando-se que a autoridade requisitante é 
corresponsável por toda a comprovação dos adiantamentos que ratificar, estando sujeito 
inclusive as penalidades impostas em caso de irregularidades verificadas. (Art. 98). 
 Resolução TCE-PB Nº 09, de 30 de janeiro de 1997 
De acordo com esta resolução, as entidades estaduais e municipais das 
administrações direta e indireta, ficam obrigadas a encaminhar, mensalmente, para o Tribunal 
de Contas, as fichas de acompanhamento de adiantamentos, conforme modelo disponibilizado 
na própria resolução. 
Tal resolução traz orientações quanto às prestações de contas referentes aos 
adiantamentos. Em seu artigo 2º, versa a resolução que “As prestações de contas de 
adiantamentos [...] deverão ser instruídas com os seguintes documentos: ” 
a) correspondência da: 
- autoridade que solicitou o adiantamento encaminhando a prestação de contas ao 
setor competente para sua guarda (...); 
- responsável pelo adiantamento enviando a prestação de contas à autoridade 
referida no inciso anterior (...); 
- autoridade referida no inciso I à autoridade ordenadora da despesa (Chefe da 
Unidade Orçamentária), solicitando a concessão do adiantamento; 
b) despacho da autoridade ordenadora da despesa concedendo o adiantamento e 
autorizando o seu empenhamento; 
c) formulário de ADIANTAMENTO da Secretaria das Finanças devidamente 
preenchido com: dados de classificação da despesa; nome do responsável pela despesa; nome 
do corresponsável pela despesa (autoridade requisitante); cargo ou função; período de 
aplicação do adiantamento e número do processo no órgão encarregado de processar e 
registrar os adiantamentos; 
d) comprovação do valor e da data de recebimento do adiantamento em 
documento devidamente datado e assinado pela autoridade pagadora; 
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e) mapa discriminativo da despesa para cada rubrica orçamentária acompanhados 
de todos os documentos comprobatórios de despesas, dispostos em ordem cronológica, da 
guia de recolhimento e da nota de retificação dos saldos orçamentários se houver. Os dados 
mínimos a constar no mapa discriminativo são: classificação orçamentária da despesa; data e 
importância de cada parcela recebida; valor total aplicado; saldo recolhido; número de ordem 
dos documentos; data do pagamento; número do cheque (quando for o caso); nome do 
favorecido; importância paga e local, data e assinatura do responsável pelo adiantamento; 
f) cópia do extrato de conta bancária; 
g) comprovantes dos recolhimentos das retenções referentes a tributos e/ou 
contribuições legalmente exigíveis. 
Outro ponto importante da resolução é quando especifica-se o que pode ser 
considerado como documento comprobatório de despesa, incluindo aí as primeiras vias das 
notas fiscais ou faturas quitadas, recibos de pagamento ou outros comprovantes de despesa. 
(TCE-PB, 1997). 
Outrossim, considerações importantes são colocadas acerca das notas fiscais ou 
faturas, as quais, nos termos do artigo 3º, deverão ser emitidas em nome da entidade 
concedente do adiantamento e os recibos de pagamentos correspondentes devem ser emitidos 
em nome do responsável pelo adiantamento, com indicação de seu cargo e matrícula. 
Por fim, a resolução traz algumas orientações importantes sobre os documentos de 
despesas, colocando como exigências para os mesmos os seguintes pontos: não conter 
rasuras; estar confirmado ou atestado por servidor não responsável pelo adiantamento, quando 
se tratar de aquisição de materiais, prestação de serviços ou execução de obras; conter "visto" 
da autoridade que solicitou o adiantamento; referir-se a despesa feita dentro do período de 
utilização, cujo início não pode ser anterior à data da emissão do empenho correspondente; 
referir-se a despesa classificada na rubrica orçamentária dentro da qual foi concedido o 
adiantamento e conter, no caso de diárias, indicação do local ou locais para onde se deu a 
viagem e a duração desta, com indicação de dia e hora de saída e chegada do viajante. 
 
2.4.2 Possibilidades de Utilização do Suprimento de Fundos 
 
Conforme já explicitado, o suprimento de fundos é um instrumento de exceção, só 
podendo, portanto, ser concedido, em casos específicos, conforme estabelecido no Decreto nº 
93.872/86, e bastante restritos.  
São três as possibilidades de utilização do suprimento de fundos: 
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 Para atender despesas de pequeno vulto, conforme limites estabelecidos na 
Portaria MF nº 95/2002; 
 Para atender as despesas eventuais que exijam pronto pagamento; 
 Para atender casos de despesa de caráter sigiloso, conforme classificada em 
regulamento próprio do órgão. 
De acordo com a Controladoria Geral da União (CGU, 2008 p. 6), “praticamente 
todos os serviços de pequeno vulto são passiveis de execução por meio de suprimento de 
fundos, desde que caracterizada a inexistência de cobertura contratual, a eventualidade da 
contratação e a inocorrência de fracionamento de despesa”. 
Para Filho (2004), o adiantamento só pode ser aplicado nos casos de despesas 
expressamente definidas em lei, conforme discriminação a seguir:  
 Diárias; 
 Ajuda de custo e transporte;  
 Despesas eventuais de gabinete;  
 Despesas miúdas de pronto pagamento;  
 Despesas extraordinárias e urgentes; e  
 Despesas de caráter secreto ou reservado. 
Conforme o autor, despesas extraordinárias ou urgentes são as que, não sendo 
prontamente realizadas, poderão causar algum tipo de prejuízo ao erário ou, até mesmo, 
interromper o curso de atendimento dos serviços sob a responsabilidade do órgão. (FILHO, 
2004). 
O mesmo autor prossegue fazendo uma diferenciação entre despesa de caráter 
secreto, entendida como aquela realizada no interesse da segurança do estado e da 
manutenção da ordem política e social, e a despesa de caráter reservado, entendida como 
aquela despesa que é efetuada com diligencias que sejam sigilosas. (FILHO, 2004). 
A Controladoria Geral da União adverte que, quando do uso do suprimento de 
fundos, é necessário observar-se o seguinte: 
 Na aquisição de material de consumo, observar a inexistência temporária ou 
eventual no almoxarifado (devidamente justificada) e a inexistência de fornecedor contratado 
ou registrado. Observar também se não se trata de aquisição de um objeto que pudesse, 
mediante planejamento, ser adquirido de uma vez mediante processo licitatório, bem como se 




 Na contratação de serviços deve ser observado a inexistência de cobertura 
contratual, se não se trata de fracionamento de despesa, caracterizando fuga de procedimento 
licitatório e se as despesas estão vinculadas às atividades da unidade e servem ao interesse 
público. (CGU, 2015). 
 
2.4.3 Limites de Utilização do Suprimento de Fundos 
 
De acordo com o Art. 45, § 3º, do Decreto nº 93.872/86, temos alguns limites com 
relação ao servidor que receberá o adiantamento: 
 
§ 3º Não se concederá suprimento de fundos: 
a) a responsável por dois suprimentos; 
b) a servidor que tenha a seu cargo e guarda ou a utilização do material a adquirir, 
salvo quando não houver na repartição outro servidor; 
c) a responsável por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não tenha prestado 
contas de sua aplicação; e 
d) a servidor declarado em alcance.  (BRASIL, 1986). 
 
Conforme Filho (2004), servidor em alcance é aquele que não efetua a 
comprovação de adiantamento no prazo legal ou, ainda, que tendo apresentado, a mesma 
tenha sido total ou parcialmente impugnada pelo ordenador da despesa. 
Em termos de limites de valores, obviamente devem ser respeitados os limites 
estabelecidos na Lei de Licitações, em primeiro lugar. (MIRANDA, 2007). Não obstante, 
outros limites importantes são colocados pela própria portaria do Ministério da Fazenda com 
relação a despesas de pequeno vulto. 
A Lei 8.666/93, por sua vez, estabelece que: 
 
É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com administração, salvo o de pequenas 
compras de pronto-pagamento, assim entendidas como aquelas de valor não superior 
a 5% do limite estabelecido nesta Lei, feitas em regime de adiantamento. (BRASIL, 
1993). 
 
Portanto, aqui entende-se como despesa de pequeno vulto aquela cuja soma não 
seja igual ou ultrapasse 5% do limite colocado na alínea “a”, do inciso II, do art. 23, da Lei nº 
8.666/93. Noutras palavras, despesa de pequeno vulto é aquela cuja soma não ultrapassa 
400,00 reais. No entanto, esse valor fica limitado ao máximo de 0,25% do limite máximo da 
despesa de pequeno vulto. (SILVA, 2003). 
Importante também observar que o próprio texto da lei 4.320/64 exclui do 
adiantamento todas as despesas que se subordinam ao processo normal de aplicação. Por 
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exemplo, despesas realizadas, dentro do órgão, como aquisição de equipamentos, realização 
de obras, dentre outras não podem ser passiveis de pagamento mediante adiantamento. 
(JÚNIOR; REIS, 1991). 
 
2.4.4 Princípios da Administração Aplicados ao Suprimento de Fundos 
 
 Princípio da Legalidade 
O princípio da legalidade é considerado um dos vetores do Sistema Constitucional 
Financeiro. No contexto da administração pública encontra-se previsto no artigo 37 de nossa 
Carta Maior e, no que concerne à atividade orçamentária, tal princípio está previsto no art. 
165 da Constituição Federal, entendendo-se que apenas a lei pode criar direitos e deveres, 
como por exemplo, os orçamentários. (VALDÍVIA, 2016). 
Noutras palavras, a legalidade, no âmbito do sistema financeiro, é considerada 
como estrita, uma vez que o instrumento de operacionalização da legalidade, ou seja, a lei, ao 
criar um direito ou dever, “deve fazê-lo de modo exaustivo e pormenorizado, emitindo 
conceitos determinados, que estabelecem objetivamente a faixa de atuação da Administração 
Pública, de modo a evitar atos administrativos discricionários”. (VALDÍVIA, 2016). 
A Constituição estabelece três dispositivos legais que se traduzem em normas 
orçamentárias a serem adotadas em todas as esferas da administração pública financeira, com 
competência exclusiva do Poder Executivo: o plano plurianual (PPA), as diretrizes 
orçamentárias (LDO) e os orçamentos anuais (LOA). (BRASIL, 1988). 
 Princípio da Legitimidade 
A legitimidade da atuação financeira do Estado encontra consenso nos termos do 
artigo 70 da CF, a partir da sua afeição pelos órgãos de controle externo, chancelando ou não 
a validade material da ação estatal. (NAGATA, 2012). 
A análise da legitimidade avalia a justiça, moralidade e o efetivo atendimento das 
necessidades humanas pela efetiva aplicação dos recursos públicos, constatando se tal 
aplicação foi feita de forma “boa, moral, equânime, justa e preocupada com a consecução do 
interesse público”. (NAGATA, 2012, p. 122). 
 Princípio de Impessoalidade 
O princípio da impessoalidade tem sua previsão constitucional para a 




A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...). (BRASIL, 
1988). 
 
O princípio da impessoalidade objetiva impedir os atos administrativos que visem 
os interesses de agentes ou até mesmo de terceiros, estabelecendo limites legais e impõe ao 
administrador público que os seus atos sejam sempre praticados para o seu fim legal. 
(CAMPOS, 2012). 
 Princípio da Moralidade 
O Princípio da Moralidade também tem sua previsão legal na nossa Carta 
Constitucional, em seu artigo 37, caput. Logo todo e qualquer ato praticado na Administração 
Pública deverá ser regido pelo princípio da moralidade. (SANTOS, 2015). 
Isso implica que, nessa conjuntura, agentes públicos e a própria administração 
devem agir seguindo determinados preceitos éticos, de modo que a violação a esses 
caracterizaria uma transgressão do próprio direito, tipificada como um ato ilícito. (SANTOS, 
2015). 
Na legislação são verificados vários dispositivos cuja finalidade é proteger a 
moralidade, a exemplo da Ação Popular e da Ação Civil Pública de Improbidade, além da 
atuação de controle externo exercido pelos Tribunais de Contas e Comissões Parlamentares de 
Inquérito-CPIs. (SANTOS, 2015). 
 Princípio da Economicidade 
O princípio da economicidade não se encontra formalmente entre aqueles 
constitucionalmente previstos para a administração pública federal (art. 37, ‘‘caput’’), no 
entanto, encontra-se implícito no significativo universo de competências e atribuições do 
Sistema Federal de Controle Externo, estabelecido nos arts. 70 a 75 de nossa Constituição 
Federal, impondo-se tal princípio, materialmente, como um dos vetores essenciais da 
otimização da gestão de recursos e bens públicos. (BUGARIN, 1998). 
A economicidade encontra-se vinculada à ideia fundamental de desempenho 
qualitativo. Por ela, busca-se “a obtenção do melhor resultado estratégico possível de uma 
determinada alocação de recursos financeiros, econômicos e/ou patrimoniais em um dado 
cenário socioeconômico”. (BUGARIN, 1998). 
Enfim, a economicidade exige que os recursos públicos sejam aplicados da 
melhor maneira de modo a se potencializar e maximizar os bens e serviços públicos, ou seja, 
busca-se a otimização dos efeitos da atuação pública no seio social, a partir da produção de 
resultados expressivos ao menor custo praticado possível. (NAGATA, 2012). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
A presente pesquisa propõe-se a analisar o processo de suprimento de fundos em 
uma instituição pública do Estado da Paraíba, a partir da análise da prestação de contas, de um 
determinado exercício financeiro de um órgão público da estrutura da administração direta do 
Governo do Estado da Paraíba. 
A pesquisa é de natureza aplicada e abordagem qualitativa e quantitativa. Para 
Silveira e Córdova (2009), uma pesquisa qualitativa é aquela que não se preocupa com 
questões de representatividade numérica, mas, sim, busca aprofundar a compreensão acerca 
de um grupo social, de uma organização, etc. 
A pesquisa quantitativa, por sua vez, está centrada na objetividade, apresentando 
resultados que podem ser quantificados, recorrendo a linguagem matemática para descrever as 
causas de um fenômeno, relações entre variáveis ou outros, sendo que a sua utilização de 
forma conjunta com a pesquisa qualitativa permite ao pesquisador um maior e melhor 
recolhimento de informações do que se conseguiria, caso fosse utilizada apenas uma das duas 
de forma isolada. (FONSECA, 2002). 
Gil (2007) classifica as pesquisas quanto aos seus objetivos em três grandes 
grupos: Exploratória, descritiva e explicativa. Uma pesquisa explicativa pode ser a 
continuação de outra descritiva, pois para a identificação de fatores que venham a determinar 
um fenômeno é fundamental que este esteja bem detalhado. (GIL, 2007). Nesse sentido, esta 
pesquisa pode ser classificada como Descritiva-explicativa. 
Para Marconi e Lakatos (2003, p. 174), “Técnica é um conjunto de preceitos ou 
processos de que se serve uma ciência ou arte; é a habilidade para usar esses preceitos ou 
normas, a parte prática”. Nesse contexto, no que diz respeito às maneiras pelas quais a 
informação será procurada no contexto desta pesquisa, ou seja, quanto às técnicas 
empregadas, o trabalho pauta-se na pesquisa documental. 
Para Moresi (2003), a técnica de investigação documental é aquela que é realizada 
em documentos que se encontram arquivados em órgãos públicos e privados de qualquer 






3.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 
A presente pesquisa foi desenvolvida no âmbito de um setor específico de um 
órgão público da administração direta do Governo do Estado da Paraíba. 
 
3.3 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
 
Para o desenvolvimento do trabalho de pesquisa foi disponibilizado pelo órgão 
“lócus” da pesquisa, todos os documentos de prestação de contas anual, referente ao exercício 
financeiro de 2015. 
 
3.4 CARACTERIZAÇÃO DAS ETAPAS DA PESQUISA 
 
A pesquisa foi dividida em cinco etapas, as quais encontram-se enumeradas a 
seguir: 
1º) Pesquisa de Fontes – Trata-se da primeira etapa da pesquisa, na qual foram 
pesquisadas e selecionadas as fontes bibliográficas que forneceram o aporte teórico para o 
trabalho, incluídos artigos acadêmicos e livros. 
2º) Elaboração do roteiro de observação – nesta etapa buscou-se delimitar a 
legislação pertinente a suprimento de fundos. 
3º) Autorização do órgão estudado – nesta etapa buscou-se obter autorização da 
autoridade competente de órgão objeto de estudo, para a realização da análise dos processos 
de suprimentos de fundo. Assim, foi confeccionado um termo de anuência, o qual foi 
devidamente autorizado, conforme documento anexado a este trabalho. 
4º) Aplicação do roteiro de observação – nessa etapa buscou-se fazer um 
confronto entre o aporte teórico e os processos de suprimentos de fundos analisados. 
5º) Análise dos resultados e conclusão – nesta etapa foram analisados os dados 
coletados através do roteiro de observação a luz da legislação pertinente e apresentou-se a 
conclusão da pesquisa. 
 
3.5 CARACTERIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 
A pesquisa utilizou como objeto de análise todos os documentos de prestação de 
contas anual, referente ao exercício financeiro de 2015. 
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A análise dos dados foi desenvolvida com vista a verificar os seguintes itens: 
a) A validade dos documentos anexados ao processo; 
b) As despesas executadas por prazo de utilização; 
c) O percentual de atendimento quanto à classificação das despesas; 
d) O percentual de atendimento de valor definido pela legislação; 
e) A análise das prestações de contas.  
A pesquisa é de natureza aplicada e abordagem qualitativa e quantitativa o qual 
foi pautada na análise da legislação em vigor e na análise da prestação de contas do órgão 
lócus do estudo. Logo, no que concerne à técnica empregada, ou seja, o procedimento de 
coleta das informações analisadas, o trabalho pauta-se na pesquisa documental. 
Foram avaliadas as prestações de contas referentes a seis períodos distintos, que 
são: Período 01: 15 de abril a 14 de maio; período 02: 14 de julho a 12 de agosto; período 03: 
18 de agosto a 16 de setembro; período 04: 30 de setembro a 29 de outubro; período 05: 17 de 
novembro a 16 de dezembro e período 06: 28 de dezembro a 30 de dezembro do exercício 
financeiro de 2015, do órgão analisado. Na análise, os itens de suprimento de fundos 
identificados foram classificados em duas categorias: consumo e outros serviços de terceiros. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 
Os processos de Suprimentos de Fundos, no órgão estudado, seguem o trâmite 
apresentado na figura nº 01.  
Figura 01: Fluxograma do processo de suprimento de fundos na SES 
 




Os processos de Suprimentos de Fundos, no órgão estudado, iniciam-se com a 
protocolização do processo, junto ao gabinete do secretário da pasta, para fins de autorização 
para seguimento. Caso seja autorizado, o processo segue ao setor financeiro para fins de 
liberação dos recursos, em seguida, encaminha-se a Nota de Empenho, em anexo para o setor 
que irá executar o recurso. Após a aquisição ou execução, o processo é encaminhado, 
juntamente com os comprovantes de fornecimento, ao setor de prestação de contas.  
 
4.2 ANÁLISE DOCUMENTAL 
 
O trabalho de análise do material foi desenvolvido a partir de documentos de 
prestações de contas anual do exercício financeiro de 2015 de um órgão público da 
administração direta do Governo do Estado da Paraíba. A amostra consistiu de 67 processos 
de suprimentos de fundos. 
As despesas (processos) encontram-se divididas por períodos de utilização, uma 
vez que a utilização do suprimento de fundos, por ser uma exceção à regra, não apresenta a 
mesma perenidade das despesas comuns e depende da liberação do recurso. Deste modo, 
foram identificados seis períodos de utilização por parte do órgão, com um montante total de 
67 despesas realizadas mediante o uso do regime de suprimento de fundos, os quais estão 
distribuídos conforme tabela 01 a seguir. 
 
Tabela 01: Distribuição dos processos por período analisado 
 PERÍODO TOTAL DE PROCESSO 
VALOR 
RECEBIDO (%) 
Período 01 15 de abril a 14 de maio de 2015 20 80.000,00 29,85 
Período 02 14 de julho a 12 de agosto de 2015 09 80.000,00 13,43 
Período 03 18 de agosto a 16 de setembro de 2015 10 40.000,00 14,92 
Período 04 30 de setembro a 29 de outubro de 2015 10 59.287,62 14,92 
Período 05 17 de novembro a 16 de dezembro de 2015 11 47.974,81 16,42 
Período 06 28 de dezembro a 30 de dezembro de 2015 07 30.000,00 10,45 
TOTAL  67  99,99 
Fonte: Elaborada pela autora, 2017. 
 
Ao analisar a tabela observa-se que a maior concentração de quantidade de 
processos de despesas analisadas encontra-se no período 01, com cerca 30% do total da 
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amostra, e a menor amostra encontra-se no período 6, com apenas 10,45% do total da 
amostra. No entanto, é interessante observar que, considerando a variável quantidade/tempo, 
houve uma produção de despesas por suprimento de fundos muito mais acentuada no período 
6, haja vista tal período compreender apenas 3 dias, enquanto que no primeiro temos um 
espaço temporal de 30 dias. 
Ainda no tocante à amostra, foi analisada a relação quantidade de processos 
versus classificação da natureza da despesa no período analisado. As despesas relacionadas a 
suprimentos de fundos são classificadas conforme duas categorias: consumo e serviços. Neste 
levantamento não foi relevante os períodos descritos na tabela nº 01 e sim todos os processos 
da amostra, que consiste num total de 67. A tabela 02 apresenta os resultados. 
 
Tabela 02: Distribuição da quantidade de processo da amostra por natureza da despesa 
NATUREZA DA DESPESA TOTAL DE PROCESSOS  (%) 
MATERIAL DE CONSUMO  38 56,72 
OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 29 43,28 
TOTAL 67 100,00 
Fonte: Elaborada pela autora, 2017. 
 
Observa-se, na tabela 02, que a quantidade de processos relativos a natureza da 
despesa de Material Consumo apresentou a maior parcela dos processos analisados, 
participando com 56,72% do total dos processos estudados.  
Na sequência investigou-se qual era a distribuição dos processos pela 
classificação da despesa ponderando em relação ao volume monetário utilizado. Esse 
levantamento encontra-se na tabela 03 a seguir. 
 
Tabela 03: Distribuição do valor dos processos da amostra por natureza da despesa 
NATUREZA DA DESPESA VALOR  (%) 
MATERIAL DE CONSUMO  175.000,00 52% 
OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 162.262,43 48% 
TOTAL 337.262,43 100% 




Observa-se, na tabela 03, que o valor liberado de acordo com a natureza de 
despesa entre material consumo e outros serviços pessoa jurídica apresentou participação de 
valores quase equivalentes, com uma maior participação para material de consumo, cerca de 
52%, do valor total utilizado em suprimentos de fundos para o período. 
Será demonstrado a seguir, os principais pontos que foram observados na análise 
da documentação dos processos de suprimentos de fundos com a ilustração de gráficos 
visando uma melhor visualização dos resultados obtidos. 
 
4.3 VALIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AOS PROCESSOS 
 
Foram analisados os documentos anexados aos processos de suprimentos de 
fundos no tocante a validade. A seguir o gráfico 01 apresenta essa distribuição. 
 
Gráfico 01 – Validade dos Documentos Anexados ao Processo 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
 
Conforme dispõe a Resolução TCE-PB Nº 09, de 30 de janeiro de 1997 e a Lei 
Estadual nº. 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, para a realização das despesas, os documentos 
constantes nos processos devem estar dentro do prazo de validade para serem considerados 
válidos. 
Ao observar a distribuição dos processos de suprimentos de fundos apresentados 
no gráfico 01, constata-se que cerca de 70 % dos processos analisados dispõem de toda 
documentação dentro do prazo de validade, no entanto, 30 % restantes apresentaram 
30%
70%
VALIDADE DOS DOCUMENTOS 
Documentação com prazo inválido Documentação com prazo válido
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documentos como certidões, propostas e outros com prazo de validade vencidos, no momento 
da realização do pagamento ao fornecedor. 
 
4.4 PERÍODO DE EXECUÇÃO DA DESPESA 
 
Outro ponto analisado foi quanto ao período de execução das despesas. De acordo 
com a Lei Estadual nº 3.654/71 em seu art. 91, I, o suprimento de fundos deverá indicar o 
período de utilização, não podendo ser superior a 90 dias. No presente estudo foi verificado 
que, no órgão cujas prestações de contas foram analisadas, adotou-se o prazo de 30 dias, de 
modo que em todos os documentos analisados observamos o referido prazo determinado para 
a execução dos suprimentos de fundos. O gráfico 02 demonstra a participação de atendimento 
do prazo de execução da despesa.  
 
Gráfico 02: Despesas executadas por prazo de utilização 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017.  
 
De acordo com a Lei Estadual nº. 3.654, de 10 de fevereiro de 1971 e seus 
princípios, as despesas devem respeitar o período de utilização fixado na requisição do 
respectivo suprimento de fundos. 
Ao analisar o gráfico 02 verifica-se que cerca de 84 % dos processos de 
suprimentos de fundos apresentaram documentos que comprovam que os recursos foram 
utilizados de acordo com o período determinado na requisição do adiantamento, ou seja, 
30(trinta dias). No entanto, cerca de 16% dos processos apresentaram documentos onde 




FORA DO PRAZO DENTRO DO PRAZO
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Diante do contexto, observa-se a necessidade de um maior controle e agilidade na 
condução de todo o processo, visando sua conclusão sempre dentro do prazo estabelecido na 
requisição. Também, deve-se mapear os tipos de materiais que comumente demoram mais 
tempo para a aquisição e, por consequência, causam atraso na conclusão do processo. Com 
este mapeamento, pode-se estipular um prazo maior na requisição do suprimento de fundos 
que geralmente ultrapassam o limite previsto. 
 
4.5 ATENDIMENTO À CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS 
 
O suprimento de fundos admite duas categorias de despesa que são: material de 
consumo e outros serviços prestados por pessoa jurídica. No presente estudo foi feita análise 
buscando verificar se a execução da despesa atendia a classificação da despesa discriminada 
no pedido de adiantamento.  O gráfico 03 a seguir, apresenta os resultados. 
 
Gráfico 03: Percentual de atendimento quanto a classificação das despesas 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
 
A Lei Nº. 4.320/64 versa que a despesa deve ser realizada à conta de dotação 
própria. 
Conforme análise, verifica-se que cerca de 96% dos processos de suprimentos de 
fundos foram executados dentro da classificação determinada na requisição do adiantamento. 
Porém, 4% dos documentos analisados foram gastos realizados em desacordo com a 







desvio não se traduz num fator preocupante em relação a prestação de contas, uma vez que o 
percentual do problema apresentado é mínimo em relação ao percentual de acerto no que 
tange a classificação da despesa. 
 
4.6 ATENDIMENTO AO LIMITE DE VALOR 
 
Neste tópico buscou-se examinar se as despesas realizadas com suprimentos de 
fundos atendiam aos limites definidos na legislação. No caso das despesas objeto de análise 
deste trabalho, estas são enquadradas na hipótese do Inciso III do Decreto nº 93.872/86, onde 
lê-se: “para atender despesas de pequeno vulto [...] cujo valor, em cada caso não ultrapassar 
limite estabelecido em portaria do Ministro da Fazenda. 
O fato é que tal valor limite, foi estipulado pela Portaria MF nº 95/02, que no seu 
Inciso II do artigo 1º, estabeleceu para compras em geral e outros serviços o limite de 5% do 
valor estabelecido na alínea a do inciso II do art. 23, da Lei 8.666/93, ou seja, limita a R$ 
400,00 (quatrocentos reais). O gráfico 04 evidencia a situação da amostra no tocante a este 
ponto. 
 
Gráfico 04: Percentual de atendimento de valor definido pela legislação 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
 
O gráfico 04 evidencia que conforme a análise realizada nos documentos quanto 
ao valor da despesa executada, detectou que cerca de 10% dos processos de despesas 







licitação na qual se enquadra o suprimento de fundos, ou seja, conforme preceitua o Art. 24, II 
da Lei nº 8666/93.  
Isso ocorreu devido a realização de várias despesas em um mesmo tipo de produto 
ou serviço, que, quando somados, ultrapassaram o valor limite para dispensa de licitação. 
Uma das possíveis justificativas para esta situação seria a falta de planejamento do setor 
competente, uma vez que as compras não ocorrem com a antecedência necessária. Uma outra 
alternativa para evitar essa situação seria o de realizar um levantamento de quais serviços 
ocorrem com frequência em todos os exercícios, a exemplo de manutenção de 
condicionadores de ar, manutenção de equipamentos de laboratórios, manutenção de veículos 
e outros, a fim de instaurar procedimento licitatório visando a contratação de empresa 
especializada para a execução dos serviços, quando necessários. 
 
4.7 ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
 
Neste tópico analisou-se os processos já executados e pagos, os quais ficam no 
setor de prestação de contas do órgão, aguardando a vistoria dos órgãos reguladores, tais 
como, Controladoria Geral do Estado e Tribunal de Contas. 
Na análise do material, foi identificado que a documentação apresentada na 
prestação de contas não estava devidamente correta por apresentar alguns vícios, a exemplo 
de falta de documentos ou assinaturas obrigatórias. O gráfico 05 evidencia esta situação em 
relação a amostra. 
Gráfico 05: Análise das Prestações de Contas 
 








Conforme dispõe a Resolução TCE-PB Nº 09, de 30 de janeiro de 1997 e a Lei 
Estadual nº. 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, os processos de suprimentos de fundos devem 
ser corretamente instruídos, com todos os documentos legalmente exigidos. 
Ao todo, cerca de 76% dos processos foram executados corretamente, contendo 
toda documentação, atestada pelo setor responsável e autorizado pela autoridade competente. 
No entanto, cerca de 24% dos processos analisados não estavam devidamente corretos, 
apresentando falta de certidões, autorização do ordenador da despesa ou até mesmo faltando 
atesto. 
Sugere-se uma atenção mínima no sentido de verificar a ausência de documentos 
obrigatórios, como também, pode-se implementar um checklist de todos os documentos 





O processo de prestação de contas, certamente é um dos pontos onde a 
administração pública e seus gestores mais tem enfrentado problemas. As normas de controle 
e a intensificação do processo de fiscalização por parte dos órgãos de controle, aliadas às 
novas tecnologias disponíveis tem contribuído para uma melhor fiscalização do uso dos 
recursos públicos. 
No que concerne ao suprimento de fundos, um dos grandes desafios dos gestores é 
fazer com que a excepcionalidade desse tipo de despesa não venha a se transformar em regra, 
caracterizando um desvio de finalidade, podendo vir a comprometer ou ressalvar a prestação 
de contas do órgão, uma vez que a lei é bastante taxativa quanto as hipóteses e condições de 
utilização de tal regime. 
A experiência em analisar os processos mostrou que há predominância do uso 
correto do suprimento no contexto analisado na maioria absoluta dos documentos analisados, 
embora alguns desvios do ideal e vícios puderam ser observados, não se traduzindo, porém, 
em algo expressivo que pudesse descaracterizar a legalidade da prestação de contas. 
Obviamente, por se tratar de um lócus de análise delimitado que associado as 
particularidades e singularidades do próprio processo de utilização desse tipo de despesa, este 
estudo não é capaz de oferecer dados generalizados acerca da utilização dos suprimentos de 
fundos e sua consequente prestação de contas por parte dos órgãos públicos, de modo que faz-
se necessários outros estudos noutros órgãos ou, até mesmo, que estudem a prestação de 
contas por parte de diversos órgãos de forma simultânea. 
Atinente aos resultados obtidos na coleta de dados da pesquisa observou-se que, 
em sua maioria, os processos estão em conformidade com a legislação, embora, os fatos 
verificados em discordância com a lei devem ser vistos como forma de aperfeiçoamento do 
processo de suprimento de fundos no órgão estudado. 
No entanto, o objetivo proposto pelo trabalho foi atingido, pois conseguiu fazer 
uma análise adequada aos objetivos do processo de suprimentos de fundos na instituição 
estudada, relacionando-o com a legislação vigente, bem como foi possível conhecer como o 
processo de suprimento de fundos é utilizado, o que, certamente, poderá fornecer subsídios 
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Anexo 2:  Modelo de Nota de Empenho 
 
 
 
